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CCG Participações S.A.
CNPJ nº 32.691.468/0001-66

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 - Saldos em reais

24.1 Despesas administrativas: Controladora Controladora Consolidado Consolidado
2021 2020 2021 2020

Pessoal – – 28.263.904,68 24.069.604,08
Serviços de terceiros (i) 317.639,13 545.516,09 8.168.659,98 8.255.550,49
Localização e funcionamento (ii) – – 4.831.302,47 3.190.984,04
Publicidade e propaganda 154.000,00 176.000,00 1.664.666,71 2.356.361,19
Tributos – – 44.115,39 24.507,54
Multas Administrativas – – 340.252,41 548.005,08
Outras (iii) 120.604,73 105.935,02 8.106.186,16 5.561.370,36
Depreciação/Amortização – – 7.257.130,21 4.426.423,11
Total 592.243,86 827.451,11 58.676.218,01 48.432.805,89
(i) Serviços técnicos, honorários advocatícios e de auditoria e demais prestações de serviço em geral; (ii) Utilização e manutenção das
instalações do Grupo, como luz, água, serviços de manutenção de equipamentos e de veículos, aluguéis e locação de salas; comunicação;
(iii) Contingências, despesas diversas (mensalidades e anuidades, serviços comerciais, custas e taxas, locação de equipamentos, seguros,
entre outros).
25. OUTRAS DESPESAS E RECEITAS OPERACIONAIS

Outras Despesas Operacionais
Controladora

2021
Controladora

2020
Consolidado

2021
Consolidado

2020
Provisão para perdas sobre créditos – 2.255.551,08 3.422.540,14 5.589.779,56
Outras desp. assist. não relac. c/planos (i) – – 57.632.690,49 17.220.981,64
Promoprev (ii) – – 30.313.639,20 25.512.111,23
Total – 2.255.551,08 91.368.869,83 48.322.872,43
Outras Receitas Operacionais
Outras receitas operac. (iii) – – 1.135.359,78 4.059.389,62
Total – – 1.135.359,78 4.059.389,62
Resultado – (2.255.551,08) (90.233.510,05) (44.263.482,81)
(i) A prestação de serviços e seu respectivo custo das empresas CGMO, LMA, HH e CCC são classificadas em “outras receitas operacio-
nais” e “outras despesas operacionais” respectivamente. (ii) Despesa referente aos seguintes programas de prevenção à saúde aprovados
pela ANS: gerenciamento de pacientes crônicos e saúde em dia - tratamento da obesidade severa. (iii) Refere-se às receitas extras quando
os clientes solicitam procedimentos que não estão na cobertura do contrato estabelecido.
26. DESPESAS DE COMERCIALIZAÇÃO
Despesas com comissões a equipe interna e a corretores pela venda de planos de assistência médico-hospitalar e odontológica.
No exercício de 2021, as despesas de comercialização totalizaram R$ 12.475.403,26 (R$ 6.797.621,45, em 2020).
27. RESULTADO FINANCEIRO

Despesas
Controladora

2021
Controladora

2020
Consolidado

2021
Consolidado

2020
Despesas financeiras (i) – – 1.545.119,13 2.340.694,50
Empréstimos e financiamentos 640.542,08 – 12.733.699,23 4.197.492,32
Parcelamento de tributos 5.232,80 3.629,13 379.312,19 288.123,08
Outras 523.422,60 28.959,61 3.427.012,40 3.496.533,34
Total 1.169.197,48 32.588,74 18.085.142,95 10.322.843,24
Receitas
Recebimentos em atraso – – 2.694.154,38 957.385,25
Aplicações financeiras 1.189.674,62 1.703.035,16 4.332.144,63 3.611.474,60
Outras – – 1.513.701,09 2.826.066,31
Total 1.189.674,62 1.703.035,16 8.540.000,10 7.394.926,16
Resultado Financeiro Líquido 20.477,14 1.670.446,42 (9.545.142,85) (2.927.917,08)
(i) Despesas bancárias, IOF e despesas relacionadas a pagamentos em atraso.
28. SEGUROS
O Grupo CCG adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela adminis-
tração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As apólices estão em vigor e os prêmios
foram devidamente pagos. Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo CCG possuía as seguintes principais apólices contratadas com terceiros:
Item Tipo de cobertura Segurados
Prédios Roubo, incêndio e outros 254.900.000,00
Frota de veículos Roubo, acidentes e outros Valor de mercado FIPE
Contratos Garantia de Contratos 33.806.405,90
29. PARTES RELACIONADAS
29.1 Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração inclui os quotistas e diretores. No decorrer
do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a remuneração paga ao pessoal-chave da administração (composta por pró-labore e outros
benefícios de curto prazo) foi de R$ 4.691.011,56.

Consolidado
2021

Consolidado
2020

Pró-Labore e Outros 4.691.011,56 2.102.569,59
Benefícios – –
Total 4.691.011,56 2.102.569,59
29.2 Saldos e transações com partes relacionadas: O Grupo é controlado pela holding CCG Participações S.A. que detém 99,99% das
ações de cada companhia. Os seguintes saldos e transações foram conduzidos com partes relacionadas:
Centro Clínico Gaúcho Ltda. 2021

Parte relacionada
Contas
a Pagar

Contas a
Receber

Vendas de
Serviços

Compras
de Serviços

LMA – 73.004,31 – 16.885.254,80
HMCC – 1.614.096,51 – 15.647.533,71
CCC – 6.202,12 – 171.972,00
CGMO – 22.180,23 – 131.346,96
Total – 1.715.483,17 – 32.836.107,47
Laboratório Marques D’Almeida Ltda.

Parte relacionada
Contas
a Pagar

Contas a
Receber

Vendas de
Serviços

Compras
de Serviços

CCG 73.004,31 – 16.885.254,80 –
CCC – – – 484.393,00
CGMO – 32.601,89 128.372,83 11.900,30
Total 73.004,31 32.601,89 17.013.627,63 496.293,30
Hospital CCG Saúde Ltda.

Parte relacionada
Contas
a Pagar

Contas a
Receber

Vendas de
Serviços

Compras
de Serviços

CCG 1.614.096,51 – 15.647.533,71 –
CGMO – – – 31.255,66
Total 1.614.096,51 – 15.647.533,71 31.255,66
Centro Clínico Canoas Ltda.

Parte relacionada
Contas
a Pagar

Contas a
Receber

Vendas de
Serviços

Compras
de Serviços

CCG 6.202,12 – 171.972,00 –
LMA – – 484.393,00 –
Total 6.202,12 – 656.365,00 –

Centro Gaúcho de Medicina Ocupacional Ltda.

Parte relacionada
Contas
a Pagar

Contas a
Receber

Vendas de
Serviços

Compras
de Serviços

CCG 22.180,23 – 131.346,96 –
LMA 32.601,89 – 11.900,30 128.372,83
Hospital – – 31.255,66 –
Total 54.782,12 – 174.502,92 128.372,83

Contas
a pagar

Contas a
receber

Vendas de
serviços

Compras
de serviços

Total 1.748.085,06 1.748.085,06 33.492.029,26 33.492.029,26
Centro Clínico Gaúcho Ltda. 2020

Parte Relacionada
Contas
a Pagar

Contas a
Receber

Venda de
Serviços

Compra de
Serviços Total

LMA – 78.439,98 940.513,45 18.074.933,42 19.093.886,85
HMCC – 146.500,61 889.421,39 – 1.035.922,00
CCC – 2.088,13 32.901,84 – 34.989,97
CGMO – 32.552,67 537.001,94 90.659,57 660.214,18
Total – 259.581,39 2.399.838,62 18.165.592,99 20.825.013,00
Centro Clínico Gaúcho de Medicina Ocupacional

Parte relacionada
Contas
a Pagar

Contas a
Receber

Venda de
Serviços

Compra de
Serviços Total

CCG 32.552,67 – 90.659,57 537.001,94 660.214,18
LMA – – 12.411,09 – 12.411,09
HH – – 263,50 – 263,50
Total 32.552,67 – 103.334,16 537.001,94 672.625,27
Laboratório Marques de Almeida

Parte relacionada
Contas
a Pagar

Contas a
Receber

Venda de
Serviços

Compra de
Serviços Total

CCG 78.439,98 – 18.074.933,42 940.513,45 19.093.886,85
CCC – – – 835.963,00 835.963,00
HMCC – – – 60.000,00 60.000,00
CGMO – – – 12.411,09 12.411,09
Total 78.439,98 – 18.074.933,42 1.848.887,54 20.002.260,94
Hospital e Maternidade Centro Clínico Ltda.

Parte relacionada
Contas
a Pagar

Contas a
Receber

Venda de
Serviços

Compra de
Serviços Total

CCG 146.500,61 – – 889.421,39 1.035.922,00
LMA – – 60.000,00 – 60.000,00
CGMO – – – 263,50 263,50
Total 146.500,61 – 60.000,00 889.684,89 1.096.185,50
Centro Clínico Canoas Ltda.

Parte relacionada
Contas
a Pagar

Contas a
Receber

Venda de
Serviços

Compra de
Serviços Total

CCG 2.088,13 – – 32.901,84 34.989,97
LMA – – 835.963,00 – 835.963,00
Total 2.088,13 – 835.963,00 32.901,84 870.952,97
30. DESPESA COM IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
A reconciliação da despesa com imposto de renda e contribuição social é apresentada nos quadros abaixo. É importante destacar que as
empresas consolidadas apresentam os seguintes regimes de apuração, conforme mencionado na nota explicativa nº 2.3.13. • Empresas
tributadas pelo lucro real em 2021: CCG, Hospital, CCC, LMA, CGMO, UCRG e CCG Participações S.A.

Apuração pelo Lucro Real
Consolidado

2021
Consolidado

2020
Lucro Tributável antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 1.524.323,28 39.454.657,84
Alíquota Nominal 34,00% 34,00%
Adições (518.269,92) (13.414.583,67)
Perda sobre créditos 3.579.227,86 6.445.951,76
Contingências 60.838,83 413.303,39
Donativos e Brindes 200,00 125.421,28
Multas – 548.247,74

3.640.266,69 7.532.924,17
Exclusões
Perdas sobre créditos (3.665.673,58) –

Contingências (183.934,46) (1.878.047,09)
Multas – (231.344,16)
Compensação de Prejuízos fiscais de exercícios anteriores (72.493,02) –

(3.922.101,06) (2.109.391,25)
Base Cálculo Negativa 72.493,02 1.209.329,90
Base Imposto 1.314.981,93 46.087.520,66
CSLL 9% (118.348,37) (4.147.876,86)
IR 15% (197.247,29) (6.913.128,10)
Adicional IR 10% (66.324,33) (4.496.344,46)
Encargo fiscal pelo Lucro Real (381.920,00) (15.557.349,42)
Alíquota Efetiva -25,06% -39,43%
Despesa com imposto de renda e contribuição social consolidada 2021 2020
Encargo fiscal pelo lucro real (381.920,00) (15.557.349,42)

31. DIVIDENDOS
Consolidado

2021
Consolidado

2020
(Prejuízo) Lucro Líquido do Exercício (52.650.966,31) 23.897.308,42
Dividendos 2019 pagos em 2020 – (3.375.217,74)
Dividendos 2020 pagos em 2021 (3.925.050,00) –
Devido prejuízo apurado no exercício de 2021, não haverá distribuição de dividendos em 2022. 32.Eventos Subsequentes - Novas
Normas Contábeis do Mercado: Com a publicação da RN ANS nº 472, em vigor a partir do exercício de 2022, as atualizações que
poderiam afetar as demonstrações em comparação com as informações divulgadas para o exercício atual, onde se destaca a inclusão/
aceitação por parte da ANS do CPC 06 (R2) - Arrendamentos, e CPC 47 - Receita de Contrato com o Cliente, no que se refere à adequação
do registro das operações na modalidade de preço pós-estabelecido. Sobre estes dois tópicos, a OPS não possui contratos na modalidade
de preço pós-estabelecido, e o estudo realizado com base nos contratos de locação existentes não retornaram valor a ser atribuído,
conforme premissas do CPC 06 (R2).

Diretoria
Gilson da Silva Ramos - Diretor

Contador
Willian Ykeuti - CRC: 1SP 196.148/O–6

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas - CCG Participações S.A. - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais do CCG
Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim
como as demonstrações financeiras consolidadas do CCG Participações S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o
balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do CCG
Participações S.A. e do CCG Participações S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os
seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação
à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de
Saúde Suplementar (ANS) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de

auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 7 de outubro de 2022

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Rafael Biedermann Mariante
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1SP243373/O-0


